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EXTRATO DA JUSTIFICATIVA DE DISPENSA DE CHAMAMENTO 

PÚBLICO 

REFERÊNCIA:- Dispensa de Chamamento Público nº 03/2021/CMDCA – 

Termo de Fomento; 

BASE LEGAL:- Art. 30 e 32, da Lei Federal nº. 13.019/14; 
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL: Associação de Proteção à 

Infância São José; 

CNPJ/MF: 19.403.715/0001-13; 
ENDEREÇO:- Rua 26, nº 1919, Jardim Cidade Alta, CEP 14.620-000, 

Orlândia/SP; 

OBJETO PROPOSTO:- O projeto visa a execução de ampliações e 
construções no prédio da entidade, objetivando o atendimento das necessidades 

dos serviços prestados às crianças, por meio da entidade. Tendo como 

objetivos específicos a melhoria das condições de trabalho e eficiência do 
serviço prestado; ampliando o número de atendimentos, garantindo espações 

com condições e padrão de qualidade, melhorando a segurança, conforto e 

acessibilidade para às 125 crianças por ela atendidas. 
VALOR TOTAL DO REPASSE:- R$ 138.813,00 (cento e trinta e oito mil, 

oitocentos e treze reais); 

PERÍODO:- A partir da data de assinatura do Termo de Fomento até 31 de 
dezembro de 2021; 

TIPO DA PARCERIA:- Termo de Fomento; 

JUSTIFICATIVA PELA DISPENSA:- O Conselho Municipal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente, do Município de Orlândia/SP, nomeou através da 

Resolução nº 002/2021/CMDCA, publicada na edição do Jornal Oficial do 

Município do dia 09 de agosto de 2021, sua Comissão de Seleção; Para 
execução da parceria serão transferidos recursos financeiros que constituem o 

Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (captação 

chancelada), para que a organização possa realizar a parceria conforme Plano 
de Trabalho apresentado. A Associação de Proteção à Infância São José vem 

desde 2013 desenvolvendo suas atividades em parceria com o Poder Público 

Municipal de maneira satisfatória; A paralisação e/ou a descontinuidade da 
oferta do serviço pela organização da sociedade civil resultaria em graves 

prejuízos inestimáveis às crianças e seus familiares, bem como ao Município. 

Extrai-se que as creches integram a educação infantil que é a primeira etapa da 
educação básica. A sua oferta é dever do Estado, gerando um direito público 

subjetivo aos pais ou responsáveis que desejarem matricular o seu filho ou 

dependente; Entende-se ser mais vantajoso que os serviços ofertados sejam 
desenvolvidos pela organização do que pelo próprio Município, fator este que 

atende ao Princípio da Economicidade, cuja ideia fundamental é de 

desempenho qualitativo, alcançando maiores resultados com os meios 
disponíveis, sem olvidar dos interesses da coletividade e dos fatores sociais. 

Tal princípio, alias, é expressamente previsto no art. 70 da Constituição 
Federal de 1988, bem como na Lei Orgânica do Tribunal de Contas da União – 

Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992; O principal fundamento legal que reza a 

presente iniciativa é o inciso VI, do art. 30 da Lei Federal nº 13.019, de 31 de 
julho de 2014, alterada pela Lei Federal nº 13.204, de 14 de dezembro de 2015; 

Neste sentido, a legislação facultou a administração pública, dispensar a 

realização do chamamento público com organizações vinculadas a serviços da 
educação, sem fins lucrativos.  Assim, a Associação de Proteção à Infância São 

José está devidamente constituída, e inscrita no Conselho Municipal de 

Educação, se aplicando nesse caso, a hipótese de dispensa de chamamento 
público de que trata o inciso VI, do art. 30, da Lei Federal nº 13.019/2014. 

Essas são as principais premissas que justificam a DISPENSA DE 

CHAMAMENTO PÚBLICO, conforme prevê a Lei Federal nº 13.019/2014. 
O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e o Município 

de Orlândia/SP, em atendimento ao disposto no § 1º, art. 32, da Lei Federal nº 

13.019/2014, informam que foi autorizada a dispensa de chamamento público 
prevista no inciso VI do art. 30 da Lei Federal nº 13.019/2014, para 

formalização de parceria, através de TERMO DE FOMENTO, entre o 

MUNICÍPIO DE ORLÂNDIA, o CONSELHO MUNICIPAL DOS 

DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE e a ASSOCIAÇÃO 

DE PROTEÇÃO À INFÂNCIA SÃO JOSÉ. Nesse sentido torna público o 

extrato da justificativa emitida pela Comissão de Seleção do Conselho 

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, ratificada e deferida pelo  

 

 
 
 
 
 
 
 
 

Prefeito Municipal de Orlândia/SP, cujo inteiro teor pode ser consultado diretamente 
na sede da Prefeitura Municipal de Orlândia, situada na Praça Coronel Orlando, nº 

600, Centro, Orlândia/SP, no horário das 09 às 16 horas, ou requerido pelo e-mail 

convênios@orlandia.sp.gov.br. Na forma do § 2º, do art. 32, da Lei Federal nº 
13.019/2014, fica aberto o prazo de 05 (cinco) dias para eventual impugnação, que 

deverá ser apresentada no Protocolo Geral da Prefeitura Municipal de Orlândia, 

endereçada a Comissão de Seleção do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e 
Adolescente.  

Orlândia, 02 de setembro de 2021. 
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